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D E L I B E R A Ç Ã O 

 
Trata-se de deliberação acerca de duas impugnações ao Edital do certame 

em voga, apresentadas pela interessada NOTRE DAME INTERMÉDICA MINAS GERAIS 

SAÚDE S/A. 

A impugnação foi protocolada na data de 09 de novembro de 2026, tendo 

por objeto, em apertada síntese: (a) a adoção do índice de reajuste monetário adotado no certame 

(o IPCA) que, segundo argumentado, não é o ideal para a recomposição monetária, bem como 

não há previsão de reajuste técnico por sinistralidade; (b) o requisito de qualificação econômico-

financeira previsto no Edital deste certame, o qual, segundo argumentado, caracteriza-se como 

exigência onerosa sem justificativa e ou necessidade; e (c) a exigência acerca da disponibilização 

de clínica ou unidade no município de Descalvado para pronto atendimento das 7h às 22h, em 

unidade própria e ou credenciada, desde que neste caso (unidade credenciada) não há identidade 

de atendimento presta ao Sistema Único de Saúde – SUS, sendo que na visão da impugnante, 

esta exigência caracteriza onerosidade excessiva e eventual direcionamento da licitação. 

A Sra. Diretora de Administração, representante a secretaria demandante, 

manifestou-se nos autos pela improcedência da impugnação (fls. 413/414). Argumentou que com 

relação ao IPCA, trata-se de índice oficial de correção monetária, sendo questão de 

discricionariedade administrativa sua adoção; neste contexto, ressaltou inclusive que este índice é 

justamente aquele adotado no atual contrato vigente que tem o mesmo objeto do edital impugnado. 

No que diz respeito à qualificação econômico-financeira, aduziu que a exigência está prevista no 

Artigo 69 da Lei Federal nº 14133/2021, sendo que os índices e coeficientes contábeis foram 

adotados de forma consonante com a jurisprudência do TCESP, notadamente no Processo nº 

009529.989.25-3 da relatoria do nobre Conselheiro Sidney E. Beraldo. Por fim, com relação ao 
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terceiro argumento, a Sra. Diretora aduzui a absoluta ausência de qualquer comprometimento da 

competitividade do certame no que diz respeito à exigência presente no Edital, tanto assim que as 

regras preveem um prazo razoável e suficiente para que a vencedora do certame promova as 

adequações e ou atos necessários ao devido cumprimento, não havendo exigência de imediato à 

data da assinatura do contrato. 

A douta Procuradoria Geral do Município, instada pela Sra. Diretora, 

manifestou-se também nos autos relativamente às impugnações (fls. 415/422). Tal como a Sra. 

Diretora, o Sr. Procurador Geral do Município opinou pela improcedência dos argumentos 

apresentadoss, acolhendo a manifestação da Sra. Dirtora e acrescendo argumentos jurídicos às 

temáticas. 

Acreditamos ser o relato necessário. Passamos à deliberação. 

 

Inicialmente, destacamos que a presente deliberação é prolatada de forma 

tempestiva, nos termos do parágrafo único do artigo 1641 da Lei de Licitação e Contratos 

Administrativos. 

ACATAMOS, por suas próprias razões, à conclusão dos pareceres da 

Sra. Diretora e do douto Procurador Geral do Município. 

Vejamos pontualmente. 

 

I – Índice de Correção Monetária e Sinistralidade: 

 

O IPCA consiste em índice válido e oficial produzido tecnicamente pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, encerrando desta forma toda a seriedade, 

 

 

1 Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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responsabilidade e absoluto compromisso técnico reconhecidamente imputado ao referido 

instituto. 

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos determina a previsão de 

índice apto ao reajustamento de preço, não definindo o índice, apenas prevendo a 

obrigatoriedade da previsão: o que foi realizado no edital em voga. 

Como bem analisado pelo douto Procurador Geral do Município em seu 

parecer, a Administração Pública possuiu discricionariedade técnica para selecionar o índice que 

será aplicado no reajustamento contratual. E assim foi procedido na vertente do edital em 

voga. 

O IPCA é um índice oficial, apurado por um renomado instituto, de 

forma técnica e utilizado de forma oficial, suficientemente apto a atingir o objetivo de recompor 

o valor da moeda frente à inflação, mantendo o poder de compra da moeda; nada desabona, 

portanto, sua adoção. 

Neste contexto, é curioso destacar que o atual contrato ainda vigente de 

plano de saúde desta municipalidade prevê justamente o IPCA como índice de reajuste, assim 

como também os demais contratos firmados por esta Municipalidade. 

Importante destacar parecer da PGM no sentido: 

“Embora a impugnante sustente que o IPCA não seja suficiente para garantir o 

equilíbrio econômico-financeiro, por ser genérico, é fundamental ressaltar que o objetivo do reajustamento é 

recompor o valor da moeda frente à inflação, mantendo o poder de compra da contraprestação e, 

consequentemente, o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme o Art. 37, Inciso XXI, da 

Constituição Federal.” 

Neste sentido, é curial destacar que a impugnante, com todo o respeito, 

confunde o instituto da correção monetária enquanto reajustamente com o instituto do reequilíbrio 

econômico-financeiro ao argumentar que a sinistralidade deveria fazer parte do reajustamento. 

De fato, o reajustamente, como já observado, é a recomposição do poder 
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de compra da moeda. Já reequilíbrio econômico-financeiro é instituo previsto na Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos com a finalidade precípua para a recomposição do equilíbrio 

contratual entre obrigações e direitos. 

Portanto, a sinistralidade não é motivo de reajustamento, mas sim de 

reequilíbrio, em tese. 

Como bem colocado pela douta Procuradoria: 

“Quanto ao ‘reajuste técnico por sinistralidade’, trata-se de pretensão que ultrapassa 

o instituto do reajustamento. 

Reajuste/reajustamento (art. 6º, LVIII da Lei Federal) é a indexação a índice de 

preços. Já a recomposição por variação de sinistralidade é matério de reequilíbrio ecnonômico-financeiro, que 

é objeto de previsão no art. 124, II, ‘d’ , da Lei nº 14133/2021. 

Referido reequilíbrio já está expressamente resguardado no item 1.10 do TR (‘Fica 

resguardado às partes o direito à manutenção do reequilíbrio econômico-financeiro’) e na Cláusula Oitava da 

minuta do contrato. Ou seja, o instrumento já contempla o mecanismo de recomplosição pleiteado, ainda que 

por via diversa da pretendida, com a demonstração analítica do impacto.”  

Logo, entendemos não haver qualquer irregularidade com relação a esta 

questão, afastando assim a necessidade de alteração dos termos do edital em voga. 

II – Qualificação econômico-financeira: 

 
A interessada impugnante argumenta pela irregularidade do formato 

eleito no Edital para comprovação da qualificação e satisfatória condição econômico-financeira 

da futura vencedora do certame. 

Segundo argumenta a impugnante, a fixação das exigências como 

colocadas no Edital do certame ferem a devida proporcionalidade e razoabilidade das condições. 

Esse argumento não prospera. 
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Primeiramente, cumpre ressaltar o objeto deste certame: a contratação 

de plano de saúde para os servidores públicos municipais do Poder Executivo. Em última 

análise, estamos “lidando” com vidas. Desta forma, torna-se absolutamente desnecessárias 

maiores elucubrações acerca da relevância, importância, proeminência do objeto da licitação. 

Neste sentido, surge com notoriedade o devido e absolutamente 

elevado grau de zelo e responsabilidade da contratação pública em voga. E isto em todos os 

sentidos. 

Resta cristalina a responsabilidade pela exigência e análise das 

condições da vencedora do certame. Deve ter boa saúde financeira. Deve ter boa reputação 

mercadológica, por exemplo. 

Neste contexto, tem-se a exigência em questionamento. 

 

Nada obsta, então, a utilização das informações como previsto no 

Edital do certame. Não há desproporcionalidade entre a forma adotada e a relevância do 

objeto licitado. 

Cumpre atestar, também, como destacado no parecer jurídico da 

Procuradoria Geral do Município, que o formato e a responsabilidade desta Administração 

na qualificação econômico-financeira estão em completa consonância com o entendimento 

exarado e acolhido no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Calha a transcrição: 

“Apesar do entendimento do TCU citado na impugnação, verifiquei que foi 

decidido pelo Plenário do TCESP em 04/2024 de forma diversa, ou seja, a previsão do art. 69, 

‘caput’, é o principal meio de comprovação da aptidão econômica das licitantes, com a faculdade de 

se fazer uso do previsto no art. 69, §4º. 

Nesse sentido: 

TC-007337.989.24-8 – EXAME PRÉVIO DE EDITAL – RELATOR 

CONSELHEIRO SIDNEY ESTANISLAU BERALDO – TRIBUNAL PLENO – SESSÃO DE 03-
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04-2024 – MUNICIPAL – JULGAMENTO. 

[...] 

2.5 Por fim, no que tange à possibilidade de que as empresas que não 

alcancem os índices solicitados possam demonstrar sua capacidade econômico-financeira por meio 

de capital social ou patrimônio líquido mínimo, afora as questões abordadas pela Unidade de 

Engenharia da ATJ, acerca da precariedade de se contratar empresas com índice de solvência menor 

ou igual a 1,00, ainda que apresentado o capital social no montante requerido no edital, há questão 

que, a meu ver, altera o panorama do que este Plenário tem decidido acerca da matéria. Refiro-me 

às alterações advindas da Nova Lei de Licitações, que, no ‘caput’ do artigo 69, erigiu os coeficientes e 

índices econômico-financeiros ao ‘status’ de principal meio de comprovação da aptidção econômico-

financeira das licitantes. 

[...] 

Nessa linha de raciocínio, considero que a norma vigente não permite a 

alternatividade em tais requisições, mas apenas possibilita à Administração impor, 

cumulativamente, ‘nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços’, a exigência 

de capital mínimo ou de patrimônio mínimo líquido. 

Destarte, pode a Administração, se julgar conveniente, fazer uso da faculdade 

que lhe confere o §4º do artigo 69 mencionado acima, sem prejuízo do concomitante atendimento ao 

disposto no ‘caput’ do mesmo artigo. 

[...]” 

Por fim, para que não haja dúvida, a PGM bem colocou que a IN 

SLTI/MPOG nº 02/10 não é norma vinculante ao Município, tratando-se de instrução 

normativa federal aplicável no âmbito da União Federal, além do que a referida IN foi 

revogada pela IN 3/2018. 

Conclui-se, portanto, com relação a este item não haver fundamento 

nos argumentos apresentados na Impugnação, não demandando retificação no Edital do 

certame. 
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III – Disponibilização de unidade para situações de urgência  

emergência: 

 
Em impugnação apresentada na data de 13 de novembro de 2025, a 

empresa ora impugnante argumenta pela regularidade de requisito de disponibilização de 

clínica e ou unidade médica para atendimento de urgência e emergência, nos dias da semana, 

das 07h às 22h, possibilidade ser entidade credenciada sem, porém, que haja identidade na 

prestação de serviço para o SUS. 

Segundo argumento da empresa impugnante, este requisito caracteriza 

onerosidade excessiva, uma exigência, além de desproporcional, transfere ônus excessivo aos 

licitantes, sem que haja motivação técnica que justifique a imposição da instalação local 

específica. 

De proêmio, não há que se falar em exigência desproporcional ou 

qualquer outro elemento que possa sequer viabilizar o questionamento de um eventual 

direcionamento licitatório. 

De fato, é uma exigência feita visando o bem-estar dos servidores 

públicos municipais do Poder Executivo, dentro da livre conveniência administrativa na 

contratação de serviços. Em outros termos, uma discricionariedade da gestão para com os 

seus servidores. 

Não se trata de onerosidade excessiva posto que a exigência 

certamente será considerada pelo licitante interessando quando da composição do preço a ser 

ofertado. Desta forma, não há que se falar em imposição desproporcional, afinal esta 

condição será precificada. 

Não se trata de exigência sem justificativa, por óbvio. Ora, toda e 

qualquer beneficiário de plano de saúde estima e deseja um local próprio para ser atendido 

com certa exclusividade em situações de urgência e emergência. Esta exigência, inclusive, 

consiste em diferencial mercadológico poderoso na escolha do tipo de plano a ser 

contratado. 

Neste sentido, os estudos preliminares apontaram justamente que faz 
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todo o sentido que o plano de saúde não se equipara às mesmas condições de atendimento 

do Sistema Único de Saúde. Não há qualquer risco, desproporcionalidade e ou onerosidade 

excessiva nesta regra. É um desejo legítimo da melhor condição possível de atendimento aos 

beneficiários. 

Este argumento, inclusive, também afasta a alegação de exagero de 

condições, posto que há este diferencial mercadológico. É importante ter em mente que o 

objeto deste certame é a contratação de plano de saúde para servidores públicos, de forma 

que a Administração Pública tem toda legitimidade de prever as exigências mercadológicos 

que melhor proporcionar condições de atendimento aos beneficiários 

Cabe aqui parênteses. 

 
Esta Administração Pública também é responsável pelo gerenciamento 

do sistema de saúde na comarca de Descalvado. Destarte, naturalmente cumpre-nos antecipar 

eventual problema e risco de colapso no sistema de saúde pública municipal. 

 

Certamente a utilização do sistema público de saúde em detrimento a 

prestação de serviço de saúde por plano médico prejudica o bom andamento dos trabalhos na 

rede pública. 

Neste contexto é importante ressaltar precedente judicial bem 

retratado pela PGM em seu parecer: 

“Verifico também que foram escolhas realizadas pela Administração, dentro de 

sua conveniência e oportunidade, em especial pela situação de fato envolvendo a antiga empresa 

prestadora dos serviços de plano de saúde para os servidores do Município, e que resultou no ajuizamento 

do processo nº 1000913-96.2025.8.26.0160. 

Em breve síntese, a operadora que possuía contrato em vigor interrompeu os 

atendimentos de urgência e emergência em pronto atendimento próprio no município (realizada das 

07:00 às 19:00 horas), com redirecionamento de todos para o Pronto-Socorro da Santa Casa de 

Misericórdia do Município (credenciada) ou para municípios da região. A Santa Casa local informou 

expressamente não possuir estrutura ou capacidade técnica para absorver os atendimentos de 

urgência e emergência, antes prestados pela operadora, com sobrecarga e pressão na estrutura local. 
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Decisão liminar determinou o restabelecimento dos serviços. A sentença determinou o 

restabelecimento do antendimento dos serviços de urgência e emergência em rede própria no Município 

de Descalvado ou por meio de rede credenciada adequada e efetiva, abstendo-se de redirecionar 

unilateralmente, sem prévio credenciamento adequado, os beneficiários do contrato administrativo 

firmado a época para o Pronto-Socorro da Santa Casa de Misericórdia local. Em sede recursal a 

determinação foi mantida. 

Logo, parece-me proporcional e razoável a previsão do item 3.3.3, alínea ‘f’, em 

especial para evitar a sobrecarregar o sistema público de saúde local, para garantir que os beneficiários 

do futuro plano não concorram por leitos e serviços de urgência e emergência com a grande parte da 

população do município que depende exclusivamente do SUS, e para evitar um ‘caminho circular’ do 

dinheiro público (a prefeitura paga a operadora para prestar serviços de plano de saúde particular e, esta, 

por sua vez, se utiliza e entidade que é financiada pelo Poder Público – Prefeitura – para prestar serviços 

públicos – SUS – para prestar os serviços de plano de saúde ou ainda se utiliza de rede própria ou 

credenciada em outros município para a presentação dos serviços obrigando os beneficiários – em sua 

grande maioria sem condições financeiras – a se deslocarem para outros municípios).” 

Logo, a exigência em comento, além de se mostrar legítima e 

absolutamente viável, além de se evidenciar completamente consonante com a intenção de 

proporcionar o melhor plano de saúde possível aos beneficiários, acompanha também a 

iniciativa de preservar o Sistema Único de Saúde – SUS. No jargão popular, “unir o útil ao 

agradável”. 

Por fim, cumpre destacar que esta exigência também não pode ser 

caracterizada como restrição de competitividade. 

Primeiro, o requisito questionado é claro ao prescrever que o 

atendimento e ou unidade clínica poderá ser fruto de credenciamento, não necessariamente 

local próprio. 

Segundo, mesmo se não conseguir uma unidade credenciada, há 

previsão para estudos e viabilização da exigência em até 45 (quarenta e cinco) dias 

prorrogáveis por mais 45 (quarenta e cinco) dias, prazo mais que razoável para o 

cumprimento da exigência. 
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Logo, como pode-se argumentar que há restrição de 

competitividade? Como pode-se imaginar haver alguma possibilidade de direcionamento 

licitatório? Efetivamente, não há. Neste sentido, inclusive, a própria redação da exigência 

no edital esclarece essa questão. 

Também com relação a este item, afasta-se o argumento da impugnação. 

 

IV. Deliberação: 

 
Por todos os prismas, evidencia-se infundada a ausência de fundamento 

legal na impugação apresentada. 

Logo, CONHECEMOS a impugnação e, em análise meritória, 

deliberamos pela IMPROCEDÊNCIA TOTAL da mesma. 

Determinamos que o parecer jurídico exarado pela douta Procuradoria 

Geral do Município, bem como a manifestação da Sra. Diretora, cujas razões são 

expressamente acatadas e acolhidas nesta decisão, sejam integrados a esta deliberação. 

Determinamos, ainda, que seja dada ciência aos interessados acerca 

desta deliberação, por meio da devida publicação na plataforma licitatória. 

Determinamos, por fim, a continuidade dos trabalhos e a realização da 

sessão pública de licitação agendada para o próximo dia 17 de novembro de 2026, às 08:30. 

Descalvado, 12 de novembro de 2026. 
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